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EMENTA 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO – DECADÊNCIA. Nos termos do art. 173, inciso I, do 

Código Tributário Nacional o prazo decadencial aplicável ao lançamento de ofício 

conta-se a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 

lançamento poderia ter sido efetuado. No caso dos autos, não se encontra decaído 

o direito da Fazenda Pública Estadual de constituir o crédito tributário, relativo 

ao período de janeiro a abril de 2013. 

ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO - ENERGIA ELÉTRICA - FALTA DE 

EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE ENTRADA – MERCADO DE CURTO 

PRAZO - CCEE. Constatada a falta de recolhimento de ICMS sobre entrada de 

energia elétrica proveniente do Mercado de Curto Prazo, quando em posição 

devedora na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), 

contrariando as exigências do art. 53-F, § 2º, inciso I do Anexo IX do RICMS/02. 

Crédito tributário reformulado pela Fiscalização. Corretas as exigências 

remanescentes de ICMS e da Multa de Revalidação do art. 56, inciso II da Lei nº 

6.763/75. 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - FALTA DE EMISSÃO DE DOCUMENTO 

FISCAL - NOTA FISCAL DE ENTRADA - ENERGIA ELÉTRICA. Constatou-

se falta de emissão de notas fiscais de entrada correspondentes às operações de 

aquisição de energia elétrica realizadas no Mercado de Curto Prazo da CCEE. 

Infração caracterizada nos termos do art. 53-F, inciso II, Anexo IX do RICMS/02. 

Crédito tributário reformulado pela Fiscalização. Correta a exigência da Multa 

Isolada capitulada no art. 55, inciso XXVIII da Lei nº 6.763/75 sobre os valores 

alterados. 

Decadência não reconhecida. Decisão por maioria de votos. 

Lançamento parcialmente procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre as seguintes acusações fiscais, relativas ao período 

de janeiro a julho de 2013: 
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1 - falta de recolhimento do ICMS devido nas aquisições de energia elétrica 

em operações relativas às liquidações com posição devedora no Mercado de Curto 

Prazo (MCP) da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE); 

Exige-se ICMS e Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II, da Lei 

nº 6.763/75; 

2 - falta de emissão de nota fiscal de entrada nas referidas aquisições de 

energia elétrica; 

Exigência da Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso XXVIII, da citada 

Lei. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, Impugnação às fls. 85/128, contra a qual a Fiscalização 

manifesta-se às fls. 195/220. 

A Fiscalização reformula o lançamento às fls. 221/228. 

 Aberta vista, a Impugnante manifesta-se às fls. 235/276, contra a qual a 

Fiscalização manifesta-se às fls. 296/304. 

A Fiscalização novamente reformula o lançamento às fls. 305/311. 

A Impugnante apresenta aditamento à Impugnação ás fls. 319/350. 

A Fiscalização novamente manifesta-se às fls. 367/370. 

DECISÃO 

Consoante relatado, a autuação ora em julgamento versa sobre as seguintes 

acusações fiscais, relativas ao período de janeiro a julho de 2013: 1) falta de 

recolhimento do ICMS devido nas aquisições de energia elétrica em operações relativas 

às liquidações com posição devedora no MCP da CCEE; e, 2) falta de emissão de nota 

fiscal de entrada nas referidas aquisições de energia elétrica. 

Exigências de ICMS, Multa de Revalidação estabelecida no inciso II do art. 

56 e Multa Isolada capitulada no inciso XXVIII do art. 55, todos da Lei nº 6.763/75. 

Insta ressaltar de início, que a Impugnante suscita a nulidade dos autos sob 

o argumento de que os meses de fevereiro e março não teriam sido contabilizados na 

CCEE e que o mês de abril teria sido referenciado pela Câmara no mês de maio, 

posicionamentos contrários aos apontados nos autos. 

Entretanto, a Fiscalização acolhe as argumentações e promove a 

reformulação do crédito tributário às fls. 221/228, com o ajuste dos períodos 

questionados. Portanto, perde o objeto a arguição de nulidade, motivo pelo qual deixará 

de merecer maiores comentários. 

Na sequência, a Impugnante pleiteia que seja considerado decaído o direito 

de constituir o crédito tributário, relativamente às exigências relativas ao período de 

janeiro a abril de 2013, entendendo aplicável o disposto no § 4º do art. 150 do Código 

Tributário Nacional (CTN). 
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Conforme estabelece o mencionado dispositivo, se a lei não fixar prazo à 

homologação, ele será de 5 (cinco) anos, contados da ocorrência do fato gerador, e 

expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública tenha se pronunciado, considera-se 

homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito tributário. 

No entanto, constitui regra geral que, ao lançamento de ofício, aplica-se o 

prazo decadencial de cinco anos e a forma de contagem fixada no art. 173, inciso I do 

CTN, como se segue: 

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública 

constituir o crédito tributário extingue-se após 

5 (cinco) anos, contados: 

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele 

em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 

Sobre o tema, decidiu o Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Recurso 

Especial nº 448.416-SP, sob a relatoria do Ministro Otávio Noronha, cuja ementa assim 

expressa: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. 
ARTS. 150, § 4º, E 173, I, DO CTN. 

1. NA HIPÓTESE EM QUE O RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS 

SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO OCORRE EM 

DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E, POR 

CONSEGUINTE, PROCEDE-SE AO LANÇAMENTO DE OFÍCIO (CTN, 
ART. 149), O PRAZO DECADENCIAL DE 5 (CINCO) ANOS, NOS 

TERMOS DO ART. 173, I, DO CTN, TEM INÍCIO NO PRIMEIRO DIA 

DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE ESSE LANÇAMENTO 

(DE OFÍCIO) PODERIA HAVER SIDO REALIZADO. 

2. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (RESP 448.416/SP, REL. 
MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 

TURMA, JULGADO EM 25/04/2006, DJ 12/06/2006, P. 462) 

Aspecto interessante a anotar refere-se à fundamentação do “decisum”. 

Após abordar as hipóteses vinculadas ao § 4º do art. 150, o ilustrado relator assim se 

posicionou: 

OUTRA HIPÓTESE, ENTRETANTO, É AQUELA EM QUE O SUJEITO 

PASSIVO NÃO CUMPRE, OU CUMPRE DE MODO DIVERSO, COM 

SUAS OBRIGAÇÕES. ASSIM OCORRENDO, A ATIVIDADE A SER 

PRATICADA PELO FISCO NÃO PODERÁ SER CARACTERIZADA 

COMO MERA HOMOLOGAÇÃO, JÁ QUE ESTA PRESSUPÕE A 

EXISTÊNCIA DAS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELO CONTRIBUINTE 

PASSÍVEIS DE CONFIRMAÇÃO PELA AUTORIDADE 

ADMINISTRATIVA. NESSE CASO, CABE AO FISCO, NA FORMA 

ESTABELECIDA PELO ART. 149 DO CTN, PROCEDER AO 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO, QUE É EXECUTADO TAMBÉM NOS 

CASOS DE OMISSÃO OU INEXATIDÃO DO SUJEITO PASSIVO NO 

CUMPRIMENTO DOS DEVERES QUE LHE FORAM LEGALMENTE 

ATRIBUÍDOS. COM EFEITO, EM TAIS CASOS, NÃO HÁ O QUE SE 

HOMOLOGAR. 
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Dessa forma, o prazo para a Fazenda Pública Estadual constituir o crédito 

tributário relativo ao exercício de 2013 somente expirou em 31/12/18, nos termos do 

inciso I do mencionado art. 173, não ocorrendo a decadência relativamente ao crédito 

tributário ora em apreço, uma vez que a Autuada foi regularmente intimada da 

lavratura do Auto de Infração em 20/07/18, conforme Aviso de Recebimento dos 

Correios de fls. 83. 

Vencida esta questão, convém que sejam prestados esclarecimentos iniciais 

acerca das operações que ocorrem no âmbito da Câmara de Comercialização de 

Energia Elétrica (CCEE), pertinentes à comercialização de energia elétrica, disponíveis 

no sítio institucional da CCEE na internet (endereço eletrônico: www.ccee.org.br). 

Isto posto, tem-se que, em 1996, foi implantado o Projeto de Reestruturação 

do Setor Elétrico Brasileiro (Projeto RE-SEB), coordenado pelo Ministro de Minas e 

Energia, contando com a participação de diversos técnicos brasileiros, bem como com 

a participação de empresa inglesa de consultoria. Os trabalhos do Projeto RE-SEB 

definiram as bases conceituais que deveriam nortear o desenvolvimento do setor 

elétrico.  

As principais conclusões do projeto foram a necessidade de implementar a 

desverticalização das empresas de energia elétrica, ou seja, dividi-las nos segmentos de 

geração, transmissão e distribuição, incentivar a competição nos segmentos de geração 

e de comercialização, mantendo-se sob regulação os setores de distribuição e 

transmissão de energia elétrica, considerados como monopólios naturais.   

Foi também identificada a necessidade de criação de um órgão regulador, a 

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), de um operador para o sistema 

elétrico nacional, o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) e de um ambiente 

para a realização das transações de compra e venda de energia elétrica, o Mercado 

Atacadista de Energia Elétrica (MAE). 

Por intermédio da Lei nº 9.648/98 e do Decreto nº 2.655/98 foi criado o 

Mercado Atacadista de Energia Elétrica (MAE), ambiente virtual, sem personalidade 

jurídica. O MAE foi instituído pela assinatura de contrato de adesão multilateral de 

todos os agentes (Acordo de Mercado), como um mercado autorregulado, com a 

finalidade de viabilizar as transações de energia elétrica por meio de Contratos 

Bilaterais e do Mercado de Curto Prazo (Mercado “Spot”), entre as empresas que 

executam os serviços de energia elétrica no Sistema Interligado Nacional (SIN). 

Concluído em agosto de 1998, o Projeto RE-SEB definiu o arcabouço 

conceitual e institucional do modelo a ser implantado no setor elétrico brasileiro. 

Durante os anos de 2003 e 2004 o Governo Federal lançou as bases de um 

novo modelo para o setor, sustentado pelas Leis nºs 10.847/04 e 10.848/04 e pelo 

Decreto nº 5.163/04. 

Entre as principais mudanças institucionais implementadas nesse período, 

destacam-se a criação de uma instituição responsável pelo planejamento do setor 

elétrico em longo prazo (a Empresa de Pesquisa Energética – EPE), uma instituição 

com a função de avaliar permanentemente a segurança do suprimento de energia 

elétrica (o Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico – CMSE) e uma instituição para 
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dar continuidade às atividades do MAE, relativas à comercialização de energia elétrica 

no Sistema Interligado (a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE). 

Por meio da Lei nº 10.848/04, foi autorizada a criação da Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica – CCEE, como sucessora do MAE, regulamentada 

pelo Decreto nº 5.177/04, na forma de organização civil de direito privado, sem fins 

lucrativos, congregando agentes das categorias de Geração, Distribuição e 

Comercialização de energia elétrica. 

A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica é responsável pelo 

processamento da contabilização da energia elétrica produzida e consumida no Brasil, 

sendo regida por um conjunto de regras comerciais, complementares e integrantes das 

“Regras de Comercialização”, que devem ser cumpridas por todos os agentes 

participantes da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica. 

Todos os contratos celebrados entre os agentes no âmbito do Sistema 

Interligado Nacional (SIN) devem ser registrados na CCEE.   

Ressalte-se que as operações realizadas no âmbito da CCEE são 

contabilizadas e liquidadas de forma multilateral, ou seja, as transações são realizadas 

sem que haja indicação de parte e contraparte. 

A legislação sobre energia elétrica é feita privativamente pela esfera federal. 

Confira-se: 

CF/88 

Art. 21. Compete à União: 

(...) 

XII - explorar, diretamente ou mediante 

autorização, concessão ou permissão: 

(...) 

b) os serviços e instalações de energia elétrica 

e o aproveitamento energético dos cursos de água, 

em articulação com os Estados onde se situam os 

potenciais hidroenergéticos;  

------------------------------------------------- 

Lei Federal nº 10.848/04 

Art. 1º A comercialização de energia elétrica 

entre concessionários, permissionários e 

autorizados de serviços e instalações de energia 

elétrica, bem como destes com seus consumidores, 

no Sistema Interligado Nacional - SIN, dar-se-á 

mediante contratação regulada ou livre, nos 

termos desta Lei e do seu regulamento, o qual, 

observadas as diretrizes estabelecidas nos 

parágrafos deste artigo, (...) 

(...) 

§ 6º A comercialização de que trata este artigo 

será realizada nos termos da Convenção de 
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Comercialização, a ser instituída pela Agência 

Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, (...) 

(...) 

§ 9º As regras de comercialização previstas nesta 

Lei aplicam-se às concessionárias, 

permissionárias e autorizadas de geração, de 

distribuição e de comercialização de energia 

elétrica, incluindo as empresas sob controle 

federal, estadual ou municipal. 

(...) 

Art. 4º Fica autorizada a criação da Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica - Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica, pessoa 

jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 

sob autorização do Poder Concedente e regulação e 

fiscalização pela Agência Nacional de Energia 

Elétrica - ANEEL, com a finalidade de viabilizar 

a comercialização de energia elétrica de que 

trata esta Lei. 

------------------------------------------------- 

Resolução Normativa ANEEL nº 109/04 

Art. 1º Instituir, na forma do Anexo desta 

Resolução, a Convenção de Comercialização de 

Energia Elétrica, estabelecendo a estrutura e a 

forma de funcionamento da Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica – Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica, nos termos 

da Lei no 10.848, de 15 de março de 2004, do 

Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, e do 

Decreto no 5.177, de 12 de agosto de 2004. 

ANEXO À RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 109, DE 26 DE 

OUTUBRO DE 2004  

CONVENÇÃO DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

– Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 

Art. 2o Esta Convenção estabelece as condições de 

comercialização de energia elétrica e as bases de 

organização, funcionamento e atribuições da 

Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – 

(...) 

(...) 

Art. 4º A comercialização de energia elétrica 

entre os agentes da Câmara de Comercialização de 

Energia Elétrica, bem como destes com os 

consumidores no Sistema Interligado Nacional - 

SIN, dar-se-á no Ambiente de Contratação Regulado 

ou Ambiente de Contratação Livre e no Mercado de 

Curto Prazo, nos termos da legislação, desta 

Convenção e de atos complementares e das Regras e 

Procedimentos de Comercialização. 

Pela legislação apresentada, verifica-se que a ANEEL (Agência Nacional de 

Energia Elétrica) é o órgão responsável pela regularização e fiscalização da produção, 
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transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, sendo instituída pela 

Lei Federal nº 9.247/96. 

Art. 1º É instituída a Agência Nacional de 

Energia Elétrica - ANEEL, autarquia sob regime 

especial, vinculada ao Ministério de Minas e 

Energia, com sede e foro no Distrito Federal e 

prazo de duração indeterminado. 

Art. 2º A Agência Nacional de Energia Elétrica - 

ANEEL tem por finalidade regular e fiscalizar a 

produção, transmissão, distribuição e 

comercialização de energia elétrica, em 

conformidade com as políticas e diretrizes do 

governo federal. 

Destarte, o “Setor Elétrico Brasileiro” compõe-se dos seguintes agentes 

com seus respectivos encargos, em conformidade com o modelo implementado em 

2004: 

Geração 

Os agentes de geração podem ser classificados em: 

- “Concessionários de Serviço Público de Geração”: agente titular de serviço público 

federal delegado pelo Poder Concedente mediante licitação, na modalidade de 

concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas para exploração e prestação 

de serviços públicos de energia elétrica, nos termos da Lei nº 8.987/95; 

- “Produtores Independentes de Energia Elétrica – PIE”: são agentes individuais ou 

reunidos em consórcio que recebem concessão, permissão ou autorização do Poder 

Concedente para produzir energia elétrica destinada à comercialização por sua conta e 

risco; 

- “Autoprodutores – AP”: são agentes com concessão, permissão ou autorização para 

produzir energia elétrica destinada a seu uso exclusivo, podendo comercializar eventual 

excedente de energia, desde que autorizado pela ANEEL. 

A atividade de geração de energia elétrica apresenta um caráter competitivo, 

sendo que todos os Agentes de Geração podem vender energia tanto no Ambiente de 

Contratação Regulado como no Ambiente de Contratação Livre. Os geradores também 

possuem livre acesso aos sistemas de transmissão e distribuição de energia elétrica. 

Transmissão 

Tais agentes são responsáveis por gerir as redes de transmissão, as quais 

consistem em vias de uso aberto, podendo ser utilizadas por qualquer outro agente, que 

pagará tarifas pelo uso do sistema de transmissão (TUST) ou de distribuição (TUSD), 

conforme o caso.  

A construção/operação de novas linhas de transmissão é objeto de leilão, no 

qual os agentes oferecem o lance pelo menor custo para instalação e manutenção da 

linha, cooperando para a modicidade tarifária do setor. Após a construção da linha, 

cabe ao agente de transmissão mantê-la disponível para uso, sendo ressarcido para isto, 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

23.363/19/3ª  8
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 18/10/2019 - Cópia WEB 

independentemente da quantidade de energia transportada através da linha de 

transmissão. 

Distribuição 

Os agentes de distribuição realizam atividades orientadas a serviços de rede 

e de venda de energia aos consumidores cativos com tarifas e condições de 

fornecimento reguladas pela ANEEL. Com o novo modelo, os distribuidores têm 

participação obrigatória no Ambiente de Contratação Regulado, celebrando contratos 

de energia com preços resultantes de leilões. 

Comercializadores 

Os agentes de comercialização de energia elétrica compram energia por 

intermédio de Contratos Bilaterais no Ambiente Livre, podendo vender energia aos 

consumidores livres, no próprio Ambiente de Contratação Livre (ACL), ou aos 

distribuidores, por meio dos leilões do Ambiente de Contratação Regulado (ACR). 

Importadores de Energia 

São os agentes do setor que detêm autorização do Poder Concedente para 

realizar importação de energia elétrica para abastecimento do mercado nacional. 

Exportadores de Energia  

São os agentes do setor que detêm autorização do Poder Concedente para 

realizar exportação de energia elétrica para abastecimento de países vizinhos. 

Consumidores Livres 

São os consumidores que, atendendo os requisitos da legislação vigente, 

podem escolher seu fornecedor de energia elétrica (agentes de geração e 

comercializadores) por meio de livre negociação. 

Consumidores Cativos 

São aqueles que só podem comprar energia elétrica da concessionária/ 

permissionária que detém a concessão do serviço de distribuição de energia elétrica 

para a localidade na qual se encontra instalado, ficando submetido à tarifa e condições 

de fornecimento estabelecidas pela ANEEL. 

A comercialização de energia elétrica se dá, então, pela Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica de acordo com a Convenção de Comercialização 

de Energia Elétrica (Resolução Normativa ANEEL nº 109/04).   Por esta norma, 

observa-se que a energia elétrica será comercializada no Ambiente de Contratação 

Regulado, no Ambiente de Contratação Livre e no Mercado de Curto Prazo, não 

havendo outro modelo para operação. 

Ambiente de Contratação Regulada - ACR 

Participam do Ambiente de Contratação Regulado os agentes de geração, de 

comercialização e de distribuição de energia elétrica.  

A contratação no ACR é formalizada por meio de contratos bilaterais 

regulados, denominados “Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no 
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Ambiente Regulado (CCEAR)”, celebrados entre os agentes que participam dos leilões 

de compra e venda de energia elétrica. 

Alteração significativa havida no setor está relacionada à forma de 

realização de leilões de energia, que aboliu o critério de maior preço e passou a utilizar 

o critério de menor tarifa, colaborando para a modicidade tarifária ao consumidor 

cativo.  

Conforme disposto no inciso I do art. 2º do Decreto nº 5.163/04, os agentes 

vendedores devem apresentar 100% (cem por cento) de lastro para venda de energia e 

potência, constituído pela garantia física proporcionada por empreendimentos de 

geração próprios ou de terceiros, neste caso, mediante contratos de compra de energia 

ou de potência.  

Os agentes de distribuição e os consumidores livres também devem 

apresentar 100% (cem por cento) de cobertura contratual para o atendimento de seu 

mercado e consumo. 

Por fim, este modelo retomou a obrigatoriedade de todos os agentes 

apresentarem 100% (cem por cento) da contratação efetuada, inclusive consumidores 

livres, havendo a possibilidade de aplicação de penalidades para quem não observe tal 

item. 

Para garantir o atendimento aos seus mercados, os agentes de distribuição 

podem adquirir energia das seguintes formas, de acordo com o art. 13 do Decreto nº 

5.163/04: 

- leilões de compra de energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração 

existentes e de novos empreendimentos de geração; 

- geração distribuída, desde que a contratação seja precedida de chamada pública 

realizada pelo próprio agente de distribuição, contratação esta limitada ao montante de 

10% (dez por cento) do mercado do distribuidor; 

- aquisição junto a usinas que produzem energia elétrica a partir de fontes eólicas, 

pequenas centrais hidrelétricas e biomassa, contratadas na primeira etapa do Programa 

de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – PROINFA; 

- Itaipu Binacional, no caso de agentes de distribuição cuja área de concessão esteja 

localizada nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. 

Ambiente de Contratação Livre - ACL 

No Ambiente de Contratação Livre, participam agentes de geração, de 

comercialização, consumidores livres e importadores e exportadores de energia.  

Neste ambiente há liberdade para se estabelecer acordos de compra e venda 

de energia e seus respectivos preços, sendo as transações pactuadas por meio de 

Contratos Bilaterais (Contrato de Compra de Energia no Ambiente Livre – CCEAL).   

Resolução Normativa ANEEL nº 109/04 

Art. 4º (...) 

(...) 
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§ 3º A contratação de energia elétrica no ACL 

será formalizada mediante Contratos Bilaterais 

livremente pactuados, que deverão prever, entre 

outras disposições, montantes de energia e de 

potência, prazos, preços e Garantias Financeiras.  

Os CCEAL são negociados livremente entre duas partes e firmados entre os 

agentes contratantes de acordo com condições contratuais específicas, sem a 

participação da ANEEL ou da CCEE, porém devem ser registrados na CCEE.   

Estes registros, reitera-se, incluem apenas as partes envolvidas, os 

montantes de energia e o período de vigência; os montantes totais contratados são 

utilizados especificamente pelas partes envolvidas em suas liquidações bilaterais. 

Os contratos são registrados pelos agentes vendedores e validados pelos 

agentes compradores, para que sejam utilizados no processo de Contabilização e 

Liquidação Financeira. 

 Cumpre salientar que as relações comerciais entre os agentes participantes 

da CCEE são regidas por estes contratos, sendo que a liquidação financeira destes é 

realizada diretamente entre as partes contratantes, por meio de condições livremente 

negociadas. 

Os consumidores que optem por se tornarem livres, realizando a compra de 

energia por intermédio de contratos no ACL, devem ser agentes da CCEE e estão 

sujeitos ao pagamento de todos os encargos, taxas e contribuições setoriais previstas na 

legislação. 

Conforme descrito no § 2º do art. 49 do Decreto nº 5.163/04, esses 

consumidores podem manter parte da aquisição de sua energia de forma regulada junto 

à concessionária de distribuição, constituindo assim um consumidor parcialmente livre. 

Caso o consumidor livre queira retornar à condição de cativo, deve informar 

essa decisão à Concessionária de distribuição local, com um prazo mínimo de cinco 

anos, sendo que esse prazo pode ser reduzido mediante acordo entre as partes. 

As empresas geradoras, distribuidoras, comercializadoras e consumidoras 

de energia elétrica registram na CCEE os montantes de energia contratada, assim como 

os dados de medição, para que desta forma seja determinado quais as diferenças entre o 

que foi produzido ou consumido e o que foi contratado. 

Da mesma forma, os valores de medições verificadas de geração e consumo 

de energia são registrados na CCEE pelos agentes ou coletados diretamente por meio 

do Sistema de Coleta de Dados de Energia (SCDE). 

Considerando-se os contratos e os dados de medição registrados, a CCEE 

contabiliza as diferenças entre o que foi produzido ou consumido e o que foi 

contratado; as diferenças positivas ou negativas são liquidadas ao Preço de Liquidação 

das Diferenças (PLD), determinado semanalmente para cada patamar de carga e para 

cada submercado, tendo como base o Custo Marginal de Operação do sistema, limitado 

por um preço mínimo e por um preço máximo. 
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Com base nessas duas informações (montantes contratados e montantes 

medidos), é realizada a contabilização e são calculados os montantes negociados no 

Mercado de Curto Prazo (MCP) ou Mercado Spot.    

Dessa forma, pode-se dizer que o Mercado de Curto Prazo é o mercado das 

diferenças. 

No referido mercado, as relações são multilaterais, ou seja, todos os agentes 

compradores adquirem energia elétrica do conjunto dos vendedores, sem que haja uma 

relação direta entre comprador e vendedor.  O Mercado de Curto Prazo assume posição 

de comprador e vendedor das sobras de energia dos agentes participantes. 

Assim, no Mercado de Curto Prazo são realizadas operações envolvendo os 

montantes de energia elétrica que não são objeto de contratos bilaterais, são as sobras 

de energia destes contratos.  

Como foi dito, os contratos firmados bilateralmente entre os agentes são 

liquidados diretamente entre as partes envolvidas. Cabe a CCEE promover a liquidação 

das diferenças apuradas entre toda a energia efetivamente contratada e toda a energia 

efetivamente verificada (consumida ou gerada) por meio do Mecanismo de 

Compensação de Sobras e Déficits (MCSD).  

A contabilização é efetuada mensalmente conforme prazos e condições 

estabelecidas em Procedimentos de Comercialização definidos na Resolução 

Normativa ANEEL nº 109/04. Ao término da contabilização, são identificadas as 

posições de cada Agente (devedor ou credor) no Mercado de Curto Prazo resultando na 

Pré-Fatura.  

A Pré-Fatura é elaborada sob o ponto de vista da Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica. Os valores negativos indicam consumo de 

energia do agente (situação devedora) e o agente deve pagar a CCEE. Os valores 

positivos (posição credora) indicam venda de energia e a CCEE deve pagar ao agente. 

Em seguida, ocorre o Processo de Liquidação Financeira no qual são 

efetuados os pagamentos e recebimentos dos débitos e créditos referentes à compra e 

venda de energia elétrica no Mercado de Curto Prazo.  O valor do crédito/débito a ser 

atribuído pela CCEE a um determinado agente e a um período de apuração sofre os 

ajustes previstos pelas Regras do Mercado. 

Os ajustes previstos pelas Regras de Mercado, homologadas pela ANEEL, 

são condições impostas aos agentes para a realização de operações de compra e venda 

de energia elétrica no Mercado de Curto Prazo. Assim, tais ajustes não correspondem a 

novas operações de compra e venda de energia elétrica. 

Todas as regras de comercialização utilizadas nas operações no âmbito da 

CCEE são disponibilizadas aos Agentes e ao público em geral por meio do sítio 

institucional da CCEE. 

Em resumo, é esse o funcionamento do mercado de energia elétrica. 

Feitos esses esclarecimentos, passa-se à análise de mérito do presente 

lançamento. 
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Conforme relatado, versa a presente autuação sobre a constatação de falta 

de emissão de nota fiscal de entrada e falta de recolhimento do ICMS devido nas 

aquisições de energia elétrica nas operações relativas às liquidações com posição 

devedora no Mercado de Curto Prazo da CCEE, contrariando o disposto no art. 53-F, 

inciso II, § 2º, inciso I e § 4º do Anexo IX do RICMS/02.  

Efeitos de 1º/04/2008 a 31/08/2018 - Redação dada 

pelo art. 2º, VII, e vigência estabelecida pelo 

art. 3º, ambos do Dec. nº 44.765, de 28/03/2008: 

 Art. 53-F. Nas liquidações no Mercado de Curto 

Prazo da CCEE e nas apurações e liquidações do 

Mecanismo de Compensação de Sobras e “Déficits” 

(MCSD) do Ambiente de Comercialização Regulado, o 

agente de mercado emitirá nota fiscal, modelo 1 

ou 1-A, ou NF-e, relativamente às diferenças 

apuradas:  

[...] 

Efeitos de 03/08/2007 a 31/08/2018 - Redação dada 

pelo art. 1º, IV, e vigência estabelecida pelo 

art. 2º, ambos do Dec. nº 44.587, de 02/08/2007: 

II - pela entrada de energia elétrica, em caso de 

posição devedora no Mercado de Curto Prazo, ou de 

empresa distribuidora suprida pelo MCSD. 

§ 1º Para determinação da posição credora ou 

devedora, excluem-se as parcelas sobre as quais 

não incide o imposto e as que já tenham sido 

tributadas em liquidações anteriores. 

Efeitos de 24/07/2009 a 31/08/2018 - Redação dada 

pelo art. 2º, II, e vigência estabelecida pelo 

art. 4º, II, ambos do Dec. nº 45.143, de 

23/07/2009: 

§ 2º Relativamente às diferenças apuradas, o 

agente emitirá a nota fiscal até o último dia do 

mês em que ocorrer a emissão da nota de 

liquidação financeira, na entrada ou na saída, 

conforme o caso, que deverá conter: 

Efeitos de 03/08/2007 a 16/09/2014 - Redação dada 

pelo art. 1º, IV, e vigência estabelecida pelo 

art. 2º, ambos do Dec. nº 44.587, de 02/08/2007:  

I - o destaque do ICMS, quando for emitida por 

consumidor livre ou por autoprodutor enquadrado 

na hipótese prevista no inciso II do art. 53-E, 

vedado o destaque do imposto nos demais casos;  

[...] 

Efeitos de 26/01/2007 a 31/08/2018 - Acrescido 

pelo art. 2º, III, e vigência estabelecida pelo 

art. 3º, IV, ambos do Dec. nº 44.441, de 

25/01/2007:  

§ 4º Cada estabelecimento de consumidor livre ou 

de autoprodutor que se enquadrar na hipótese 

prevista no inciso II do caput deste artigo é 
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responsável pelo pagamento do imposto e deverá, 

ao emitir a nota fiscal relativa à entrada:  

I - fazer constar, como base de cálculo da 

operação, o valor da liquidação financeira 

contabilizada pela CCEE, considerada a regra 

prevista § 1º deste artigo, ao qual deverá ser 

integrado o montante do próprio imposto;  

II - para a apuração da base de cálculo, em caso 

de haver mais de um ponto de consumo, observar o 

rateio proporcional do resultado da liquidação, 

segundo as medições verificadas, na hipótese de a 

liqüidação ser relativa a mais de um 

estabelecimento;  

III - para destaque do imposto, aplicar à base de 

cálculo apurada na forma das alíneas anteriores a 

alíquota interna prevista para a operação. 

(destacou-se) 

Para fins de apuração das irregularidades acima descritas, o Fisco utilizou a 

metodologia e documentos, inseridos nos Anexos 1 a 8 do Auto de Infração. 

No Anexo 1 do Auto de Infração (fls. 13/16) foram inseridas planilhas 

constando os dados das Pré-Faturas da CCEE, relativas ao período de janeiro a julho de 

2013, referentes às operações com energia elétrica, realizadas pelo agente à época dos 

fatos, “Votorantim Metais Zinco S.A.” (CNPJ: 42.416.651/0010-06 - agente 

centralizador das operações na CCEE).  

Nas colunas das planilhas, valores positivos indicam um recebimento do 

agente junto à CCEE e valores negativos apontam para um pagamento feito pelo 

mesmo agente no âmbito da CCEE.  

Em ambos os casos, os valores de pagamento ou recebimento estão, via de 

regra, diretamente relacionados à energia elétrica transacionada no ambiente do 

Mercado de Curto Prazo do Mecanismo de Compensação de Sobras e Déficits – 

MCSD.  

Reforça-se que, de acordo com a norma prevista seu art. 53-F, § 1º do 

Anexo IX do RICMS/02, acima declinado, para apuração da posição credora ou 

devedora, devem ser excluídas somente as parcelas sobre as quais não incide o 

imposto, bem como aquelas que já tenham sido tributadas em liquidações anteriores. 

 Veja-se o ensinamento sobre a matéria, esculpido na Instrução Normativa 

SUTRI nº 03/09: 

Art. 1º Para determinação da posição devedora ou 

credora do agente da Câmara de Comercialização de 

Energia Elétrica (CCEE), nas liquidações no 

Mercado de Curto Prazo, deverá ser observado 

somente o perfil de consumo do mesmo. 

Parágrafo único.  Para os fins do disposto no 

caput, deverão ser excluídas do valor total da 

Nota de Liquidação as parcelas que não 

representam remuneração pela energia elétrica, 

tais como os valores cobrados a título de multa 
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pelo pagamento em atraso da própria liquidação 

financeira, juros bancários ou outras parcelas 

decorrentes de cláusulas legais, também 

resultantes do atraso na liquidação da operação, 

e todas as parcelas relativas ao perfil de 

geração do agente. 

Assim, todas as parcelas cobradas na liquidação financeira, remuneratórias 

da energia elétrica, dentro do sistema de contabilização da Câmara de Comercialização 

de Energia Elétrica (CCEE), por integrarem o custo da operação do próprio mecanismo 

de alocação da energia elétrica, em um sistema de rateio, consequência da 

impossibilidade de identificar as contrapartes nas transações do mercado de curto 

prazo, devem compor a base de cálculo do ICMS. 

Logo, as parcelas intituladas “Pagamento do Distribuidor a CCEE por 

Encargo do Sistema”, “Ajuste Mensal do Distribuidor devido a Recontabilização”, 

“ESS – Razão Segurança Energética e CAR do Distribuidor”, “Ajuste do Distribuidor 

devido a Deliberação do CAD”, dentre outras rubricas citadas nas pré-faturas, devem 

compor os cálculos da posição devedora do agente (aquisição de energia, por 

equiparação), bem como a base de cálculo do ICMS relativa aos déficits de energia. 

Os “Encargos de Serviços do Sistema – ESS” e a “ESS - Razão de 

Segurança Energética e Curva de Aversão ao Risco – CAR do Distribuidor”, por 

exemplo, referem-se à remuneração para cobertura dos custos dos serviços do sistema 

elétrico interligado, inclusive da manutenção de confiabilidade e estabilidade do 

mesmo (art. 18, do Decreto Federal nº 2.655, de 2 de julho de 1998). Os encargos 

destinados à cobertura desses custos são rateados entre os agentes consumidores, 

conforme seu consumo registrado na CCEE, ou seja, esses encargos oneram o custo de 

energia comercializada no Mercado de Curto Prazo do MCSD. 

Conforme informação contida no sítio eletrônico da própria CCEE “a 

contabilização envolve o cálculo da diferença entre a energia medida e a contratada por 

agente, valorada ao Preço de Liquidação das Diferenças (PLD) para efeito de 

liquidação financeira na CCEE. Esta etapa é realizada com base nas Regras de 

Comercialização, levando em conta as exposições no mercado de curto prazo, o 

recebimento/pagamento de Encargos de Serviço de Sistema (ESS), o Mecanismo de 

Realocação de Energia (MRE) e a consolidação dos resultados financeiros a serem 

liquidados, incluindo eventuais ajustes financeiros.” 

Os Encargos de Serviços de Sistema (ESS) são assim definidos pela CCEE: 

“Os custos decorrentes da manutenção da 
confiabilidade e da estabilidade do sistema no 
atendimento à demanda por energia no Sistema 
Interligado Nacional (SIN) são denominados Encargos 
de Serviço do Sistema (ESS). Estes valores são pagos 
por todos agentes com medição de consumo registrada 
na CCEE, na proporção de seu consumo. 

Encargos de Serviços de Sistema (ESS) 

Os ESS são expressos em R$/MWh e são pagos 
apenas aos agentes geradores térmicos que atendem a 

http://www.ccee.org.br/portal/faces/oquefazemos_menu_lateral/precos
http://www.ccee.org.br/portal/faces/oquefazemos_menu_lateral/regras
http://www.ccee.org.br/portal/faces/oquefazemos_menu_lateral/regras
http://www.ccee.org.br/portal/faces/pages_publico/o-que-fazemos/como_ccee_atua/mre_contab
http://www.ccee.org.br/portal/faces/pages_publico/o-que-fazemos/como_ccee_atua/mre_contab
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solicitação de despacho do Operador Nacional do 
Sistema Elétrico (ONS) para realizar geração fora da 
ordem de mérito de custo. 

Atualmente existem três tipos de encargos 
classificados pelo ONS conforme sua finalidade.  

1. Encargo por Restrição Elétrica: ocorre quando há 
alguma restrição operativa que afeta o atendimento da 
demanda em um submercado ou a estabilidade do 
sistema. Essas restrições operativas acarretam duas 
situações possíveis: 

- Constrained-on: a usina térmica não está 
programada, pois sua geração é mais cara. Entretanto, 
devido a restrições operativas, o ONS solicita sua 
geração para atender a demanda de energia do 
submercado. Neste caso, o ESS é usado para ressarcir 
a geração adicional da usina. 

- Constrained-off: a usina térmica está despachada. 
Entretanto, devido a restrições operativas, o ONS 
solicita a redução de sua geração. Neste caso, o ESS é 
usado para ressarcir o montante de energia não gerado 
pela usina. 

2. Encargo por Segurança Energética: ocorre quando o 
Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE) 
determina ao ONS que solicite a geração de usinas 
térmicas com vistas a garantir a segurança do 
suprimento energético nacional. 

3. Encargo por Ultrapassagem da Curva de Aversão ao 
Risco (CAR): É utilizado para ressarcir a geração de 
usinas termelétricas despachadas para garantir o 
suprimento energético quando o nível dos 
reservatórios está próximo a ultrapassar a CAR. 

Além desses ESS pagos exclusivamente aos agentes 
geradores térmicos, existe também o Encargo por 
Serviços Ancilares, destinados a garantir a qualidade e 
a segurança da energia gerada no SIN.” 

Assim, corretamente agiu a Fiscalização ao considerar as rubricas 

supracitadas no cálculo da posição financeira do agente, bem como na base de cálculo 

do ICMS devido pelo estabelecimento autuado, após o rateio das posições devedoras, 

de forma proporcional ao rateio de cargas (consumo proporcional de energia do 

estabelecimento autuado, em relação ao consumo de todos os estabelecimentos do 

agente). 

No Anexo 4 do Auto de Infração (fls. 22), a Fiscalização apurou o crédito 

tributário devido, após efetuar o rateio das posições devedoras do agente centralizador, 

em cada período, de forma proporcional ao consumo de energia do estabelecimento 

autuado (rateio de cargas - consumo proporcional de energia do estabelecimento 

autuado, em relação ao consumo de todos os estabelecimentos do agente). 
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Com o demonstrado no referido Anexo, se dissipa qualquer dúvida quanto à 

posição devedora do estabelecimento autuado, no tocante às liquidações no Mercado de 

Curto Prazo da CCEE e nas apurações e liquidações do Mecanismo de Compensação 

de Sobras e “Déficits”. 

Assim, caberia à Impugnante, emitir as notas fiscais de entrada de energia e 

recolher o ICMS devido, nos termos estabelecidos no art. 53-F, inciso II, § 2º, inciso I e 

§ 4º do Anexo IX do RICMS/02, alhures descritos, e no art. 2º da Instrução Normativa 

SUTRI nº 03/09, o que não ocorreu no presente caso. 

Instrução Normativa SUTRI nº 03/2009 

(...) 

Art. 2º O consumidor livre ou autoprodutor que 

enquadrar-se na posição devedora, deverá emitir 

nota fiscal de entrada no mesmo período de 

emissão da nota de liquidação, por 

estabelecimento, indicando como valor da operação 

o apurado em cada estabelecimento mediante rateio 

proporcional à carga medida no período acrescido 

do valor do próprio imposto...” (destacou-se) 

Como se verifica de todo o exposto, a energia adquirida no MCP (mercado 

spot) não tem cobertura de documentação fiscal no ato do consumo, e por 

consequência, do recolhimento prévio do ICMS que deveria incidir sobre a operação. 

Diferentemente do entendimento da Impugnante, disposto nas peças de defesa. 

A razão é evidente. Por se tratar de mercado livre de fornecedores e 

consumidores, a identidade somente será conhecida com a intervenção da CCEE após a 

liquidação dos débitos e créditos (posições devedoras e credoras dos agentes), podendo 

um e outro pertencerem a mesma unidade da federação ou não. Esse particular impede 

a delimitação da incidência do tributo, na forma do estabelecido na CF/88, e portanto, 

convencionou-se pela tributação no destino após a informação do consumo e dos 

valores da energia elétrica adquirida (liquidação CCEE).  

Dessa forma, não há que se arguir a bitributação, pois o agente fornecedor 

não tributa a energia elétrica disponibilizada no mercado no ato da entrega e nem com a 

emissão da nota fiscal de ajuste da carga ofertada, quando instado pela CCE ao final da 

liquidação. 

A Fiscalização em diligente arrazoado expõe a dinâmica do trabalho 

executado, da seguinte forma: 

Ocorre que os dados que compõem a peça fiscal foram 
extraídos do relatório denominado “Informações para 

Secretaria de Estado da Fazenda - Detalhamento da 
Pré-fatura”, disponibilizado pela Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica aos fiscos 
estaduais (transportados aos anexos 1 e 2 – fls. 13 a 
16 – e retirados do sítio da Secretaria de Estado da 
Fazenda no link da intranet ‘Auditor Web’, conforme 
mencionado no complemento do relatório fiscal – fl. 
05). 
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O Anexo 2 (fl. 18) foi extraído do relatório 
denominado “Informações para Secretaria de 
Estado da Fazenda – Consumo”, onde somente a 
coluna que contém a participação (%) referente ao 
ponto de consumo da Impugnante para fins de 
composição dos cálculos do crédito tributário foi 
considerada. Para em seguida efetuar o rateio 
proporcional do resultado da liquidação financeira, 
conforme anexo 4 (fl. 22).   

Quando há compra de energia elétrica no Mercado de 
Curto Prazo, o contribuinte fará emissão da nota fiscal 
de entrada com destaque do ICMS, podendo aproveitar 
o crédito no mesmo mês do pagamento pecuniário.  

Quando há venda de energia elétrica para o Mercado 
de Curto Prazo, não haverá destaque do ICMS, por 
força de previsão legal, e, consequentemente, estorno 
do crédito.   

Na prática ocorre da seguinte maneira: a energia 
excedente dos contratos bilaterais da Autuada, ou 
seja, não utilizada pela mesma, será comercializada no 
Mercado de Curto Prazo para Agentes que necessitam 
de um aporte maior de energia elétrica.  Como a 
energia não foi aplicada em seu processo de 
industrialização, a Autuada não tem direito ao crédito.  
A saída desta energia excedente é acobertada por uma 
nota fiscal de saída da Autuada sem destaque do 
imposto, tendo como destinatária a própria Autuada, 
pois é desconhecido o comprador no âmbito da CCEE.  
Caso a Autuada necessite de um lastro maior de 
energia elétrica do que o contratado em seus CCEALs, 
esta energia será adquirida no Mercado de Curto Prazo 
de fornecedores incógnitos no momento da compra.  A 
entrada desta energia comprada é acobertada por uma 
nota fiscal de entrada da Autuada com destaque do 
imposto, tendo como destinatária a própria Autuada.  
O crédito do tributo será aproveitado no mesmo mês 
do pagamento. 

O relatório “Informações para Secretaria de Estado da 
Fazenda - Detalhamento da Pré-fatura” disponibilizado 
pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
trata única e exclusivamente de operações de sobras e 

déficits de energia elétrica realizadas no Ambiente de 
Contratação Livre (ACL), fornecendo a relação de todos 
os contratos bilaterais registrados na Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica, bem como a 
identificação dos consumidores livres e dos 
autoprodutores que operam no Mercado de Curto 
Prazo, conforme disposição do Convênio ICMS nº 
15/07, em sua cláusula quarta. 
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Cláusula quarta A Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica elaborará relatório fiscal a cada 
liquidação no Mercado de Curto Prazo e para cada 
apuração e liquidação do MCSD, que conterá, no 
mínimo, as seguintes informações: 

I - para a liquidação no Mercado de Curto Prazo: 

a) o Preço de Liquidação das Diferenças - PLD da 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica, para 
cada submercado e patamar de carga, em relação a 
cada período; 

b) a identificação dos consumidores livres e dos 
autoprodutores, com a indicação no número de sua 
inscrição no CNPJ, o resultado financeiro da 
liquidação no Mercado de Curto Prazo com as 
parcelas que o compuserem, a localização de cada 
ponto de consumo e suas respectivas quantidades 
medidas; 

c) relação de todos os contratos bilaterais de compra e 
venda de energia registrados na Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica, contendo no 
mínimo: razão social e CNPJ do comprador e vendedor, 
tipo de contrato, data de vigência e energia contratada 
para cada unidade federada; 

d) notas explicativas de interesse para a 
arrecadação e a fiscalização do ICMS; 

II - para a apuração e liquidação do MCSD entre 
geradoras, comercializadoras e distribuidoras: 

a) o valor da energia elétrica fornecida; 

b) informações das empresas fornecedoras e supridas. 

§ 1º O relatório fiscal, relativo à liquidação no Mercado 
de Curto Prazo, deverá ser enviado, por meio eletrônico 
de dados, para o Fisco de cada unidade federada, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da liquidação ou da 
solicitação. 

§ 2º Respeitado o mesmo prazo do § 1º, o fisco poderá, 
a qualquer tempo, requisitar a Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica dados constantes 
em sistema de contabilização e liquidação, relativos 

aos agentes que especificar. (grifos nossos). 

Assim, no Auto de Infração foi considerada somente a 
energia elétrica do Mercado de Curto Prazo (compra 
das sobras/ déficits de energia elétrica dos contratos 
bilaterais do ACL em um universo multilateral), por ter 
se baseado somente nas informações constantes do 
relatório “Informações para Secretaria de Estado da 
Fazenda - Detalhamento da Pré-fatura”.  
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Resolução Normativa ANEEL nº 109/04 

Art. 4o (...) 

(...) 

§ 4º As operações realizadas no Mercado de Curto 
Prazo serão contabilizadas pela CCEE de acordo com 
as Regras e Procedimentos de Comercialização, 
inclusive as relativas ao intercâmbio internacional de 
energia elétrica e Energia de Reserva, definidas por 
regulamentação específica, devendo as exposições dos 
agentes da CCEE serem valoradas ao Preço de 
Liquidação de Diferenças - PLD. 

Exemplificaremos: 

Anexo 1 (fl. 13) – janeiro de 2013 – compra de energia 
elétrica no Mercado de Curto Prazo – posição devedora 
– emissão de nota fiscal de entrada com destaque do 
ICMS – pagamento do tributo devido. 

Valor na Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (sem tributação e com a correção corresponde 
à exclusão do perfil de geração): R$7.032.606,28; 

% de rateio (fl. 18):15,83%; 

Valor do rateio (Anexo 1): 15,83% de R$ 7.032.606,28 
= R$ 1.113.261,57; 

Base de Cálculo do ICMS (Anexo 1) = 
1.113.261,57/0,82 = R$ 1.357.636,07 (inclusão do 
montante do imposto em sua base de cálculo conforme 
preceitos constitucionais); 

ICMS devido (Anexo 1): 18% de R$ 1.357.636,07 = R$ 
244.374,49 

O recolhimento do ICMS em caso de posição devedora 
não se dá a título de substituição tributária. O imposto 
é devido pelo consumidor livre com fundamento no 
Artigo 1º, inciso IV, Parte Geral do RICMS/02 c/c 
Artigo 53-E, Anexo IX do RICMS/02. 

O crédito tributário total devido está demonstrado no 
anexo 5, com suas respectivas legendas explicativas e 
as reformulações efetuadas pela fiscalização. 
(mantidos grifos do original) 

No que se refere ao pedido de exclusão do perfil “VMZ10” levado a efeito 

no aditamento da Impugnação após a alteração do levantamento de fls. 221/228, 

entendeu a Fiscalização assistir razão à Defesa, pelo que reformula novamente o 

crédito tributário às fls. 305/311, de conformidade com o estabelecido na IN SUTRI nº 

003/2009. 

Verifica-se, portanto, a escorreita estruturação do levantamento fiscal após 

as exclusões dos valores apontados pela Autuada, remanescendo valores fidedignos 
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com as previsões legais vigentes para o mercado de comercialização de energia elétrica 

nos moldes do praticado pela empresa. 

As exigências fiscais referem-se ao ICMS apurado, acrescido das Multas de 

Revalidação e Isolada previstas respectivamente no art. 56, inciso II e no art. 55, inciso 

XXVIII, ambas da Lei nº 6.763/75, in verbis: 

Art. 55.  As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

[...] 

XXVIII - por deixar de emitir nota fiscal 

referente a entrada de mercadoria, no prazo e nas 

hipóteses previstos na legislação tributária - 

10% (dez por cento) do valor da operação. 

Quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas pela 

Defesa, inclusive quanto ao pretenso efeito confiscatório da multa, cumpre registrar 

que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a dispositivos de lei, por 

força de sua limitação de competência constante do art. 182 da Lei nº 6.763/75 (e art. 

110, inciso I do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 

Administrativos – RPTA), in verbis: 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

(...) 

Com relação ao princípio do não confisco, assim se manifestou a Ministra 

Carmen Lúcia, do E. Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

AO EXAMINAR O CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, O 

TRIBUNAL DE ORIGEM DECIDIU, NO CASO ESPECÍFICO, QUE A 

MULTA DE REVALIDAÇÃO NÃO AFRONTA O PRINCÍPIO DO NÃO 

CONFISCO: “NO QUE SE REFERE À MULTA DE REVALIDAÇÃO, 
PREVISTA NO ART. 56, II, E § 2º, I, DA LEI ESTADUAL Nº 6763/75, 
RELATIVA AO RECOLHIMENTO INTEMPESTIVO DO TRIBUTO 

(NATUREZA MORATÓRIA), ENTENDO QUE O PERCENTUAL FINAL 

DE 100% (CEM POR CENTO) NÃO DEVE SER ALTERADO, POSTO 

QUE NÃO DEMONSTROU POTENCIAL CONFISCATÓRIO. (...) 
OBSERVE-SE QUE A REDUÇÃO MENCIONADA SOMENTE SERIA 

POSSÍVEL NAS HIPÓTESES DESCRITAS NOS INCISOS I A IV DO § 

9º DO ARTIGO 53, O QUE NÃO RESTOU VERIFICADO NOS 

PRESENTES AUTOS” (FLS. 819-820). DE MAIS A MAIS, 
OBSERVANDO OS VALORES CONSTANTES DA EXECUÇÃO FISCAL 

EM APENSO, CONCLUO QUE A COBRANÇA DA MULTA ISOLADA EM 

PERCENTUAL LEGALMENTE PREVISTO, CONQUANTO ELEVADA 

NÃO TEM O CONDÃO DE ULTRAPASSAR O LIMITE DA CAPACIDADE 

CONTRIBUTIVA, DESESTABILIZAR O PRÓPRIO NEGÓCIO 
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COMERCIAL OU COMPROMETER O PATRIMÔNIO DA EMPRESA 

AUTORA, NÃO RESTANDO CONFIGURADO O CONFISCO A 

AUTORIZAR A EXCEPCIONAL REDUÇÃO DA PENALIDADE (...) .AG 

.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 823.886 

MINAS GERAIS DE 07/04/2015. 

Logo, corretas as exigências fiscais remanescentes. 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CCMG, 

quanto à prejudicial de mérito, por maioria de votos, em não reconhecer a decadência 

do direito da Fazenda Pública de formalizar o crédito tributário. Vencido, em parte, o 

Conselheiro Erick de Paula Carmo (Revisor), que a reconhecia em relação às 

exigências de ICMS e multa de revalidação anteriores a 17/04/13. No mérito, à 

unanimidade, em julgar parcialmente procedente o lançamento, nos termos da 

reformulação do crédito tributário efetuada pela Fiscalização às fls. 221/228 e 305/311. 

Pela Impugnante, sustentou oralmente o Dr. Guilherme Cezaroti e, pela Fazenda 

Pública Estadual, o Dr. Bruno Rodrigues de Faria. Participaram do julgamento, além 

do signatário e do Conselheiro vencido, as Conselheiras Cindy Andrade Morais e 

Alexandra Codo Ferreira de Azevedo. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 2019. 

Eduardo de Souza Assis 

Presidente / Relator 
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Voto proferido pelo Conselheiro Erick de Paula Carmo, nos termos do art. 
53 do Regimento Interno do CCMG. 

A divergência entre o voto vencido e a decisão proferida no acórdão em 

referência decorre dos fundamentos a seguir expostos. 

Doravante, a fundamentação do presente voto se limitará a debater e a 

demonstrar as razões que amparam o ponto contrário à decisão majoritária, qual seja, o 

reconhecimento da decadência do direito de lançar do Fisco mineiro para o período 

anterior a 17/04/13, no que pertine à acusação fiscal de falta de recolhimento do ICMS 

devido nas aquisições de energia elétrica em operações relativas às liquidações com 

posição devedora no MCP da CCEE, bem como pela falta de emissão de nota fiscal de 

entrada nas referidas aquisições de energia elétrica, no período de janeiro a julho de 

2013. 

Ressalta-se que no caso das acusações fiscais imputadas à autuada, significa 

dizer que houve recolhimento a menor do ICMS devido e, portanto, houve algum 

pagamento do imposto, sujeito à homologação ulterior pela Fiscalização Fazendária 

Estadual. 

Nada obstante, no que tange à multa isolada, a qual decorre de 

descumprimento de obrigação acessória pelo contribuinte, consoante se extrai de 

interpretação lógica do § 1º do art .53 da Lei n. 6.763/75, inexiste qualquer valor a ser 

homologado pelo Fisco mineiro, visto que não faz sentido pensar que o contribuinte 

tinha a obrigação de recolher de forma antecipada a multa isolada, na época do 

descumprimento de obrigação acessória, visto que a convolação da obrigação de fazer 

em obrigação de pagar ocorre tão somente com a lavratura do Auto de Infração. 

O § 2º do art. 113 do CTN assevera que “a obrigação acessória decorre da 

legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela 

previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos”, logo, se o 

contribuinte não realiza a prestação de fazer ou não fazer a que estava obrigado, cujo 

escopo era facilitar o trabalho de fiscalização ou de possibilitar a conferência da 

apuração e do pagamento do imposto, no seu montante exato, essa obrigação, apesar de 

acessória, persiste, independentemente, da obrigação principal, na seara tributária. Um 

grande exemplo disso é a hipótese de contribuinte que goza de isenção ou imunidade 
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de ICMS, mas que ainda está obrigado a realizar obrigações acessórias, vinculadas às 

operações isentas ou não tributadas que promove em seu estabelecimento. 

É curial gizar que o próprio inciso VI do art. 149 do CTN prevê o 

lançamento de ofício, “quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de 

terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniária”, 

portanto, se é possível a constituição do crédito tributário, atinente à multa isolada, 

mediante a lavratura de auto de infração de imposição de multa (AIIM), sem a 

necessidade de revisão de ofício de algum lançamento fiscal, torna-se indubitável que a 

multa isolada se submete a regramento próprio de decadência tributária, típica de 

lançamento de ofício, não se comunicando, pois, o regramento da decadência aplicada 

à obrigação principal, quando se cuide de tributos sujeitos à homologação da Fazenda 

Pública.  

Assim sendo, a multa isolada cobrada no presente auto se submete à regra 

do art. 173, I, do CTN, visto que depende de lançamento de ofício para a sua cobrança, 

além de inexistir qualquer tipo de pagamento à ela referente sujeito à homologação 

ulterior pela Fiscalização Fazendária Estadual. 

Neste sentido, calha trazer à baila jurisprudência do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça, acerca da aplicação da regra do art. 173, I, do CTN para a 

contagem do prazo decadencial, no que se relaciona à multa isolada por 

descumprimento de obrigação acessória, in verbis: 

“EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO 

ACESSÓRIA. ART. 80 DA LEI Nº 4.502/64. PRAZO 

DECADENCIAL DO ART. 173, I, DO CTN. DECADÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. IPI. SAÍDA DO PRODUTO DO 

ESTABELECIMENTO COM SUSPENSÃO DO TRIBUTO. 
DECLARAÇÃO EMITIDA PELO ADQUIRENTE. AUSÊNCIA 

DE RESPONSABILIDADE DO VENDEDOR. INTELIGÊNCIA 

DO ART. 29 DA LEI Nº 10.637/02. 

1. DISCUTE-SE NOS AUTOS A POSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAR 

O VENDEDOR PELA UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REGIME DE 

SUSPENSÃO DO IPI, QUANDO A EMPRESA ADQUIRENTE, EMBORA 

APRESENTE A DECLARAÇÃO LEGALMENTE EXIGIDA DE QUE FAZ 

JUS AO BENEFÍCIO (ART. 29, § 7º, II, DA LEI Nº 10.637), NÃO 

PREENCHE OS REQUISITOS LEGAIS PARA TANTO. 

2. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC, TENDO EM VISTA 

QUE O ACÓRDÃO RECORRIDO ENFRENTOU A MATÉRIA POSTA EM 

DEBATE NA MEDIDA NECESSÁRIA PARA O DESLINDE DA 

CONTROVÉRSIA, HAVENDO MANIFESTAÇÃO EXPRESSA QUANTO 

AOS MOTIVOS PELOS QUAIS NÃO SE RECONHECEU A DECADÊNCIA 

DO LANÇAMENTO EFETUADO NA HIPÓTESE. NÃO HÁ QUE SE FALAR, 
PORTANTO, EM NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL, VISTO 

QUE TAL SOMENTE SE CONFIGURA QUANDO, NA APRECIAÇÃO DE 

RECURSO, O ÓRGÃO JULGADOR INSISTE EM OMITIR 

PRONUNCIAMENTO SOBRE QUESTÃO QUE DEVERIA SER DECIDIDA, E 

NÃO FOI. 
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3. O PRESENTE RECURSO NÃO DISCUTE CRÉDITO TRIBUTÁRIO DE 

IPI, CUJO PAGAMENTO ANTECIPADO ATRAIRIA A APLICAÇÃO DO 

ART. 150, § 4º, DO CTN, PARA FINS DE CONTAGEM DO PRAZO 

DECADENCIAL PARA LANÇAMENTO DE EVENTUAL DIFERENÇA 

RECOLHIDA A MENOR. AO CONTRÁRIO, DEPREENDE-SE DOS AUTOS 

QUE SEQUER HOUVE PAGAMENTO DE IPI NA HIPÓTESE, TENDO EM 

VISTA QUE AS NOTAS FISCAIS OBJETO DA AUTUAÇÃO CUIDAM DE 

MERCADORIAS REMETIDAS COM SUSPENSÃO DO TRIBUTO, NA 

FORMA DO ART. 29 DA LEI Nº 10.637/02, E, TAMBÉM, PORQUE O 

ACÓRDÃO RECORRIDO AFIRMOU QUE AO FINAL DA 

RECONSTITUIÇÃO DA ESCRITA FISCAL DO IPI, COM A ADIÇÃO DOS 

DÉBITOS APURADOS PELAS SAÍDAS COM SUSPENSÃO DO IMPOSTO, 
TIDA POR INDEVIDA, NÃO SURGIRAM SALDOS DEVEDORES A 

COBRAR POR CONTA DE OS SALDOS CREDORES SUPERAREM OS 

VALORES DOS DÉBITOS ESCRITURADOS E APURADOS. 

4. O CRÉDITO TRIBUTÁRIO OBJETO DO PRESENTE FEITO SE 

REFERE À MULTA APLICADA COM BASE NO ART. 80 DA LEI Nº 

4.502/64, POR FALTA DE LANÇAMENTO DO VALOR DO IPI NA 

RESPECTIVA NOTA FISCAL, TRATANDO-SE, PORTANTO, DE 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA, CUJA CONSTITUIÇÃO SE SUJEITA AO 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO PREVISTO NO ART. 149 DO CTN E ATRAI 

A REGRA DO ART. 173, I, DO CTN, PARA FINS DE CONTAGEM DO 

PRAZO DECADENCIAL. OS FATOS GERADORES DA OBRIGAÇÃO 

ACESSÓRIA OCORRERAM NO PERÍODO DE ABRIL A SETEMBRO DE 

2004 E O PRAZO DECADENCIAL PARA O LANÇAMENTO DE OFÍCIO 

DO RESPECTIVO CRÉDITO TEVE INICIO EM 1º DE JANEIRO DE 2005, 
DE FORMA QUE O LANÇAMENTO OCORRIDO EM OUTUBRO DE 2009 

NÃO FOI ATINGIDO PELA DECADÊNCIA, HAJA VISTA TER SIDO 

EFETIVADO ANTES DO DECURSO DO PRAZO QUINQUENAL DE QUE 

TRATA O ART. 173, CAPUT, E INCISO I, DO CTN. 

5. O INCISO II DO § 7º DO ART. 29 DA LEI Nº 10.637/02 INCUMBIU AS 

EMPRESAS ADQUIRENTES DA OBRIGAÇÃO DE DECLARAR AO 

VENDEDOR, DE FORMA EXPRESSA E SOB AS PENAS DA LEI, QUE 

ATENDE A TODOS OS REQUISITOS ESTABELECIDOS. 

6. NO REGIME DE SUSPENSÃO DO IPI, NEM A LEI DE REGÊNCIA, 
NEM A LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR TRIBUTÁRIA DELEGARAM AO 

VENDEDOR A INCUMBÊNCIA DE VERIFICAR A VERACIDADE DA 

DECLARAÇÃO PRESTADA PELO ADQUIRENTE, DE FORMA QUE NÃO 

PODE A AUTORIDADE FISCAL RESPONSABILIZAR O VENDEDOR POR 

NÃO TER ADOTADO CAUTELAS PARA CONFERIR SE O 

ESTABELECIMENTO ADQUIRENTE ATENDIA OU NÃO AOS 

REQUISITOS PARA O GOZO DO BENEFÍCIO. É QUE NÃO CABE A 

ATRIBUIÇÃO DE OUTROS ENCARGOS À EMPRESA VENDEDORA, SE 

NÃO HÁ NORMATIVA EXPRESSA NESSE SENTIDO. COM EFEITO, AS 

OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS DECORREM DA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA (ART. 113, § 3º, CTN), NÃO PODENDO O FISCO EXIGIR 

OUTRAS PRESTAÇÕES QUE ACHE NECESSÁRIAS SE NÃO HÁ 

AMPARO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA (LEIS, TRATADOS OU 

CONVENÇÕES INTERNACIONAIS, DECRETOS E NORMAS 

COMPLEMENTARES - ART. 96 DO CTN). 
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7. OS CONTRATANTES SÃO OBRIGADOS A GUARDAR, ASSIM NA 

CONCLUSÃO DO CONTRATO, COMO EM SUA EXECUÇÃO, OS 

PRINCÍPIOS DE PROBIDADE E BOA-FÉ (ART. 422 DO CÓDIGO CIVIL), 
DE FORMA QUE A CELEBRAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO PRESSUPÕE 

A CONFIANÇA NO COMPORTAMENTO LEGÍTIMO DAS PARTES, DE 

MODO QUE SE UMA DELAS SE CONDUZ DE FORMA INDEVIDA OU 

ILEGAL, QUEBRANDO A CONFIANÇA QUE LHE FOI DEPOSITADA, A 

PARTE QUE ATUOU SEGUNDO O PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA 

NÃO PODE SER PENALIZADA PELO COMPORTAMENTO ANTIJURÍDICO 

DA OUTRA, SOB PENA DE SUBVERTER A PRÓPRIA ATIVIDADE 

COMERCIAL E, EM ÚLTIMA ANÁLISE, O VETUSTO CONCEITO DE 

JUSTIÇA SEGUNDO O QUAL SE DEVE DAR A CADA UM O QUE LHE É 

DEVIDO, INCLUSIVE EM RELAÇÃO À DISTRIBUIÇÃO EQUÂNIME DOS 

ÔNUS QUE DEVEM SER IMPUTADOS A CADA PARTE. 

8. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO 

PARA DESCONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO E ANULAR O AUTO DE 

INFRAÇÃO QUE APLICOU À RECORRENTE A MULTA PREVISTA NO 

ART. 80 DA LEI Nº 4.502/64. (STJ – RESP N. 1.528.524 - PE 

(2015/0080662-2) – 2ª T.; REL: MINISTRO MAURO 

CAMPBELL MARQUES; JULGADO EM: 18/08/2015; DJE: 
28/08/2015) 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO 

REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. 
PRAZO DECADENCIAL. ART. 173, I, CTN. 

1. QUANDO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS SÃO UTILIZADOS NA 

PRETENSÃO DE REVOLVER TODO O JULGADO, COM NÍTIDO 

CARÁTER MODIFICATIVO, PODEM SER CONHECIDOS COMO 

AGRAVO REGIMENTAL, EM VISTA DA INSTRUMENTALIDADE E A 

CELERIDADE PROCESSUAL. 

2. NOS TERMOS DO ART. 113, §§ 2º E 3º, DO CTN, A 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA PREVISTA EM "LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA" 
PODE VINCULAR NÃO SÓ O CONTRIBUINTE, COMO TERCEIRO, NO 

OBJETIVO DE OBRIGÁ-LOS A FAZER, NÃO FAZER OU TOLERAR 

QUE SE FAÇA, DE MODO QUE A NÃO OBSERVÂNCIA DO DEVER 

LEGALMENTE IMPUTADO CONDUZ À APLICAÇÃO DE PENALIDADE 

PECUNIÁRIA (MULTA), QUE SE TRANSMUTA EM OBRIGAÇÃO 

PRINCIPAL. 

3. A PRÓPRIA AGRAVANTE RECONHECE QUE A LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA LOCAL VEDA A CONFECÇÃO DE DOCUMENTO FISCAL 

SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

- PRESTAÇÃO NEGATIVA (NÃO FAZER) -, O QUE TRANSFORMA A 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA EM PRINCIPAL QUANTO À MULTA 

APLICADA, CUJO "SUJEITO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA É 

A PESSOA OBRIGADA ÀS PRESTAÇÕES QUE CONSTITUAM O SEU 

OBJETO" (ART. 122 DO CTN). 

4. A OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA EXISTE AINDA QUE O SUJEITO A ELA 

VINCULADO NÃO SEJA CONTRIBUINTE DO TRIBUTO. ISTO PORQUE 
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A OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA POSSUI CARÁTER AUTÔNOMO EM 

RELAÇÃO À PRINCIPAL, POIS MESMO NÃO EXISTINDO OBRIGAÇÃO 

PRINCIPAL A SER ADIMPLIDA, PODE HAVER OBRIGAÇÃO 

ACESSÓRIA A SER CUMPRIDA, NO INTERESSE DA ARRECADAÇÃO 

OU DA FISCALIZAÇÃO DE TRIBUTOS. 

5. TRATANDO-SE DE DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO 

ACESSÓRIA (PENALIDADE PECUNIÁRIA), CONVERTIDA EM 

PRINCIPAL, A CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO SUJEITA-SE AO 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO, NA FORMA DO ART. 149,  INCISOS II, 
IV  E  VI, DO CTN,  CUJA REGRA A SER OBSERVADA É A DO 

ART. 173, INCISO I, DO CTN. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 

REGIMENTAL, MAS IMPROVIDO. (STJ - EDCL NO RESP 

1.384.832/RN, REL. MINISTRO HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJE 24/03/2014) (GRIFEI) 

Noutro ponto, retomando a análise do recolhimento parcial do ICMS e da 

Multa de Revalidação e a que tipo de regra de decadência estaria sujeito, quanto às 

exigências fiscais, em que houve recolhimento a menor de ICMS, por representar 

pagamento de boa-fé da Contribuinte, entendo, data venia, que deva ser aplicado o § 4º 

do art. 150 do Código Tributário Nacional - CTN, para declarar decaídos do direito de 

lançar os tributos anteriores ao dia 17/04/13, ou seja, a partir do termo inicial de 

contagem do prazo decadencial, o qual equivale à data de intimação do contribuinte, 

acerca do teor do Auto de Início de Ação Fiscal – AIAF, ex vi do parágrafo único do 

art. 173 do CTN. 

Conforme estabelece o mencionado dispositivo, se a lei não fixar prazo à 

homologação, será ele de 5 (cinco) anos contados da ocorrência do fato gerador, e 

expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública tenha se pronunciado, considera-se 

homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito tributário. 

Em contraponto, existe a regra geral do art. 173, inciso I do CTN, a qual 

dita caber à Fazenda Pública o lançamento de ofício, segundo o termo inicial de 

contagem do prazo de 5 (cinco) anos ali fixado. 

Sobre o tema, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, em 

decisão de 15/03/07, confirmou tal posição, em acórdão assim ementado (no que 

interessa ao caso em apreço): 

“DIREITO TRIBUTÁRIO. PRAZO DECADENCIAL. 
CONVÊNIO 69/1998. ICMS/COMUNICAÇÃO. BASE DE 

CÁLCULO. ILEGALIDADE. CDA. PRESUNÇÃO RELATIVA 

DE CERTEZA E LIQUIDEZ. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO EMBARGADA. ART.20, §4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO HAVENDO 

PAGAMENTO DO TRIBUTO OU NÃO CARACTERIZANDO 

A HIPÓTESE DE HOMOLOGAÇÃO EXPRESSA OU 

TÁCITA PELA FAZENDA PÚBLICA DO LANÇAMENTO, 
NÃO SE APLICA O DISPOSTO NO ART.150, §4º, DO 

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL EM RELAÇÃO À 

DECADÊNCIA. INCIDE, NESTA SITUAÇÃO, A REGRA 
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GERAL ESTABELECIDA PELO ART.173, INC.I, DO 

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, CONFORME A 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA (...)”. TJMG – PROC. Nº 1.0024.05.692077-0/001 

(1); RELATORA: DESEMBARGADORA MARIA ELZA; 
PUBL.30/03/2007”. 

(DESTACOU-SE). 

Naquela decisão, ao analisar exigência sobre serviço preparatório de 

comunicação não levado à tributação pelo ICMS (tributado pelo ISS), em que o 

contribuinte recolheu o saldo devedor mensal apurado, tal e qual a situação ora em 

análise, entenderam os ilustres julgadores que não havendo o pagamento sobre aquela 

parcela, não há que se falar em homologação, mas sim em lançamento de ofício, 

ensejando aplicação da norma do art.173, inciso I do CTN. 

Na mesma toada, decidiu o Egrégio Superior Tribunal de Justiça ao apreciar 

o Recurso Especial n º 182.241 - SP (1998/0052800-8), in verbis: 

EMENTA TRIBUTÁRIO. ICMS. LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇAO. DECADÊNCIA. ARTS. 150, 4º, E 173, I, 
DO CTN.  

1. NA HIPÓTESE EM QUE O RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS 

SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO OCORRE EM 

DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, E, POR 

CONSEGUINTE, PROCEDE-SE AO LANÇAMENTO DE OFÍCIO (CTN, 
ART. 149), O PRAZO DECADENCIAL DE 5 (CINCO) ANOS, NOS 

TERMOS DO ART. 173, I, DO CTN, TEM INÍCIO NO PRIMEIRO DIA 

DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE ESSE LANÇAMENTO 

(DE OFÍCIO) PODERIA HAVER SIDO REALIZADO.  

2. RECURSO ESPECIAL NÃO-PROVIDO.  

VOTO  

O EXMO. SR. MINISTRO JOAO OTÁVIO DE NORONHA:  

A QUESTÃO POSTA NOS AUTOS DIZ RESPEITO À CONTAGEM DO 

PRAZO DECADENCIAL NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO 

POR HOMOLOGAÇÃO.  

O lançamento por homologação ocorre nas hipóteses 
em que a legislação atribua ao sujeito passivo o dever 
de antecipar o pagamento de tributo sem a prévia 
análise da autoridade administrativa. NESSA MODALIDADE 

DE LANÇAMENTO, A APURAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS FÁTICOS, 
DA BASE DE CÁLCULO E DO PAGAMENTO DA EXAÇÃO DEVERÁ 

SER EFETUADA PELO SUJEITO PASSIVO, PRÉVIA, AUTÔNOMA E 

INDEPENDENTEMENTE DE QUALQUER INICIATIVA DO FISCO.  

MUITO BEM, EFETUADA PELO SUJEITO PASSIVO AS ATIVIDADES E 

CUMPRIDOS OS DEVERES QUE LHE FORAM IMPOSTOS PELA LEI, 
PRIMORDIALMENTE O PAGAMENTO DA EXAÇÃO, CABE AO FISCO 

APENAS HOMOLOGÁ-LOS, O QUE, POR CONSEGUINTE, RESULTA 

NA EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ART. 156, 
VII, DO CTN ("ART. 156. EXTINGUEM O CRÉDITO 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/129080/c%C3%B3digo-tribut%C3%A1rio-nacional-lei-5172-66
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/129080/c%C3%B3digo-tribut%C3%A1rio-nacional-lei-5172-66
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/129080/c%C3%B3digo-tribut%C3%A1rio-nacional-lei-5172-66
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/129080/c%C3%B3digo-tribut%C3%A1rio-nacional-lei-5172-66
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/129080/c%C3%B3digo-tribut%C3%A1rio-nacional-lei-5172-66
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/129080/c%C3%B3digo-tribut%C3%A1rio-nacional-lei-5172-66
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/129080/c%C3%B3digo-tribut%C3%A1rio-nacional-lei-5172-66
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/129080/c%C3%B3digo-tribut%C3%A1rio-nacional-lei-5172-66
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/129080/c%C3%B3digo-tribut%C3%A1rio-nacional-lei-5172-66
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/129080/c%C3%B3digo-tribut%C3%A1rio-nacional-lei-5172-66
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/129080/c%C3%B3digo-tribut%C3%A1rio-nacional-lei-5172-66
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/129080/c%C3%B3digo-tribut%C3%A1rio-nacional-lei-5172-66
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/129080/c%C3%B3digo-tribut%C3%A1rio-nacional-lei-5172-66
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TRIBUTÁRIO:(...) VII - O PAGAMENTO ANTECIPADO E A 

HOMOLOGAÇÃO DO LANÇAMENTO NOS TERMOS DO DISPOSTO 

NO ARTIGO 150 E SEUS 1º E 4º; "). DEVE SER FRISADO QUE ESSA 

HOMOLOGAÇÃO PODE SER EXPRESSA OU TÁCITA, ESTA OCORRE 

NA HIPÓTESE EM QUE O SUJEITO PASSIVO CUMPRIR FIELMENTE 

TODAS AS SUAS OBRIGAÇÕES, OU SEJA, SEM QUE HAJA 

MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DO FISCO, BEM COMO DOLO, FRAUDE 

OU SIMULAÇÃO.  

NA REALIDADE, A HOMOLOGAÇÃO DA ATIVIDADE DO 

CONTRIBUINTE, SEJA DO PAGAMENTO, SEJA DOS 

PROCEDIMENTOS DE APURAÇÃO DA MATERIALIDADE DO FATO 

GERADOR DA QUAL NÃO RESULTE TRIBUTO A PAGAR, 
QUALIFICA-SE APENAS COMO UM ATO DE FISCALIZAÇÃO DA 

AUTORIDADE ADMINISTRATIVA, CUJA FINALIDADE É EXERCER O 

CONTROLE DE LEGALIDADE E CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

PELO SUJEITO PASSIVO.  

DIANTE DISSO, HÁ DE SE INDAGAR: COMO SE EMPREGA, EM TAIS 

ATIVIDADES, A DEFINIÇÃO DE LANÇAMENTO, SOBRETUDO, 
QUANDO ESTE SE CONCEITUA, A TEOR DO DISPOSTO NO ART. 
142 DO CTN, COMO A APURAÇÃO DA MATÉRIA TRIBUTÁVEL, DO 

MONTANTE DO TRIBUTO DEVIDO, DA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO 

PASSIVO E, SENDO O CASO, DA APLICAÇÃO DE PENALIDADE? 
ENTENDO QUE, EM CASOS COMO TAIS QUANDO A FUNÇÃO 

ADMINISTRATIVA CINGE-SE À HOMOLOGAÇÃO DE ATOS DO 

SUJEITO PASSIVO, INEXISTE A FIGURA TÍPICA DO LANÇAMENTO, 
O QUE OCORRE, NA VERDADE, É UM "ATO CONFIRMATIVO DA 

LEGALIDADE DO PAGAMENTO, COMO VALOR JURÍDICO DE 

QUITAÇÃO " (ALBERTO XAVIER, DO LANÇAMENTO NO DIREITO 

TRIBUTÁRIO BRASILEIRO, EDITORA FORENSE, 3 A EDIÇÃO, PÁG. 
87).  
(DESTAQUES ACRESCIDOS). 

Em decisão de 19/10/10, o STJ voltou a se manifestar pela aplicabilidade do 

art. 173, inciso I do CTN na hipótese da apuração do ICMS, como decidido no Agravo 

Regimental no Recurso Especial nº 1.119.262-MG, com a seguinte ementa: 

AGRG NO RECURSO ESPECIAL Nº1.119.262-MG 

RELATOR: MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

AGRAVANTE: TELEMAR NORTE LESTE S/A 

ADVOGADO: SACHA CALMON NAVARRO COELHO E 

OUTRO(S) 

AGRAVADO: ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROCURADOR: GLEIDE LARA MEIRELLES SANTANA E 

OUTRO(S) 

EMENTA – PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
DEDUÇÃO DE ICMS DOS INSUMOS. COMBUSTÍVEL E 

LUBRIFICANTE. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/129080/c%C3%B3digo-tribut%C3%A1rio-nacional-lei-5172-66
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/129080/c%C3%B3digo-tribut%C3%A1rio-nacional-lei-5172-66
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PROPORÇÃO A SER APURADA EM LIQUIDAÇÃO DA 

SENTENÇA. 

SÚMULA 306/STJ. ICMS. CREDITAMENTO INDEVIDO DO 

IMPOSTO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. APLICAÇÃO DA 

REGRA PREVISTA NO ART.173, I, DO CTN. 

1. A QUESTÃO QUE ENVOLVE A NATUREZA DE INSUMO 

DE COMBUSTÍVEIS CONSUMIDOS NA ATIVIDADE-FIM 

DA EMPRESA, PRESTADORA DE SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES E, BEM ASSIM, A 

INTERPRETAÇÃO DO ART.20 DA LEI COMPLEMENTAR 

N.87/96, QUANDO DIRIMIDA A PARTIR DE ARGUMENTOS 

DE NATUREZA EMINENTEMENTE FÁTICA, NÃO PODE 

SER REEXAMINADA POR ESTE TRIBUNAL ANTE O 

ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 

2. É SABIDO E CONSABIDO QUE ESTA CORTE, UMA VEZ 

RECONHECIDA A SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA, TEM 

DEIXADO AO JUIZ DA EXECUÇÃO, EM LIQUIDAÇÃO DE 

SENTENÇA, QUE MENSURE A PROPORÇÃO DE ÊXITO 

DE CADA UMA DAS PARTES LITIGANTES. ESSE JUÍZO 

DE PROPORCIONALIDADE SOMENTE SERÁ POSSÍVEL 

SE A FIXAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DOS 

HONORÁRIOS OBSERVAR UM MESMO CRITÉRIO PARA 

AUTOR E RÉU. 

3. A JURISPRUDÊNCIA DO STJ FIRMOU O 

ENTENDIMENTO NO SENTIDO DE QUE, HAVENDO 

CREDITAMENTO INDEVIDO DE ICMS, O PRAZO 

DECADENCIAL PARA QUE O FISCO EFETUE O 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO É REGIDO PELO ART.173, I, 
DO CTN, CONTANDO-SE O PRAZO DE CINCO ANOS, A 

PARTIR DO PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE À 

OCORRÊNCIA DO FATO IMPONÍVEL, DONDE SE 

DESSUME A NÃO OCORRÊNCIA, IN CASU, DA 

DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO LANÇAR OS 

REFERIDOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

ACÓRDÃO 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS OS AUTOS EM QUE 

SÃO PARTES AS ACIMA INDICADAS, ACORDAM OS 

MINISTROS DA SEGUNDA TURMA DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA: “A TURMA, POR UNANIMIDADE, 
NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL, NOS 

TERMOS DO VOTO DO SR. MINISTRO RELATOR.” 

OS SRS. MINISTROS HERMAN BENJAMIN, MAURO 

CAMPBELL MARQUES E CASTRO MEIRA VOTARAM 

COM O SR. MINISTRO RELATOR. 

IMPEDIDO O SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA. 

BRASÍLIA (DF), 19 DE OUTUBRO DE 2010 (DATA DO 

JULGAMENTO) 
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A decisão ora destacada foi levada à apreciação do STJ, em embargos de 

divergência, quando houve a alteração de entendimento dos Ministros desta Excelsa 

Corte Superior, com a consagração da regra do art. 150, § 4º do CTN, quanto à 

temática da decadência tributária no lançamento fiscal do ICMS, o que se pode denotar 

da seguinte decisão: 

AGRG NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 

1.119.262-MG (2011/0036985-1) 

RELATOR: MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

AGRAVANTE: ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROCURADORA: FABIOLA PINHEIRO LUDWIG 

AGRAVADO: TELEMAR NORTE LESTE S/A 

ADVOGADO: SACHA CALMON NAVARRO COELHO E 

OUTRO(S) 

EMENTA: TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
ICMS. DECADÊNCIA. PRAZO PARA A CONSTITUIÇÃO DE 

DÉBITO PELA FAZENDA ESTADUAL. PAGAMENTO A 

MENOR EM DECORRÊNCIA DE SUPOSTO 

CREDITAMENTO INDEVIDO. APLICAÇÃO DO ART.150, 
§4º, DO CTN. MATÉRIA PACIFICADA EM SEDE DE 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA (RESP 973.733/SC). 

1. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE DEU 

PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

PELOS QUAIS A CONTRIBUINTE SUSCITA DISSENSO 

PRETORIANO ACERCA DA CONTAGEM DO LAPSO 

DECADENCIAL PARA O LANÇAMENTO DE OFÍCIO 

TENDENTE A COBRAR AS DIFERENÇAS DE CRÉDITO DE 

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO PAGO A MENOR EM DECORRÊNCIA DE 

CREDITAMENTO INDEVIDO. 

2. A PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ, NO JULGAMENTO DO 

RESP 973.733/SC, REALIZADO NOS TERMOS DO ART. 
543-C E SOB A RELATORIA DO MINISTRO LUIZ FUX, 
SEDIMENTOU O ENTENDIMENTO DE QUE O ART. 173, I, 
DO CTN SE APLICA AOS CASOS EM QUE A LEI NÃO 

PREVÊ O PAGAMENTO ANTECIPADO DA EXAÇÃO OU, 
QUANDO, A DESPEITO DDA PREVISÃO LEGAL, NÃO HÁ 

O PAGAMENTO, SALVO NOS CASOS DE DOLO, FRAUDE 

E SIMULAÇÃO. 

3. “[...] OCORRENDO O PAGAMENTO ANTECIPADO POR 

PARTE DO CONTRIBUINTE, O PRAZO DECADENCIAL PARA O 

LANÇAMENTO DE EVENTUAIS DIFERENÇAS É DE CINCO 

ANOS A CONTAR DO FATO GERADOR, CONFORME 

ESTABELECE O §4º DO ART.150 DO CTN” (AGRG NOS 

ERESP. 216.758/SP, REL. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 10.4.2006). 
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4. COM EFEITO, A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA 

POR ESTA CORTE DIRIME A QUESTÃO JURÍDICA 

APRESENTADA A PARTIR DA EXISTÊNCIA, OU NÃO, DE 

PAGAMENTO ANTECIPADO POR PARTE DO 

CONTRIBUINTE. PARA ESSA FINALIDADE, SALVO OS 

CASOS DE DOLO, FRAUDE E SIMULAÇÃO, 
DESPICIENDO SE MOSTRA INDAGAR A RAZÃO PELA 

QUAL O CONTRIBUINTE NÃO REALIZOU O PAGAMENTO 

INTEGRAL DO TRIBUTO. 

5. A DEDUÇÃO AQUI CONSIDERADA (CREDITAMENTO 

INDEVIDO) NADA MAIS É DO QUE UM CRÉDITO 

UTILIZADO PELO CONTRIBUINTE DECORRENTE DA 

ESCRITURAÇÃO DO TRIBUTO APURADO EM 

DETERMINADO PERÍODO (PRINCÍPIO DA NÃO 

CUMULATIVIDADE), QUE VEIO A SER RECUSADA 

(GLOSADA) PELA ADMINISTRAÇÃO. SE ESSE CRÉDITO 

ABARCASSE TODO O DÉBITO TRIBUTÁRIO A PONTO DE 

DISPENSAR QUALQUER PAGAMENTO, AÍ SIM, ESTAR-
SE-IA, COMO VISTO, DIANTE DE UMA SITUAÇÃO 

EXCLUDENTE DA APLICAÇÃO DO ART.150, §4º, DO CTN. 

6. NA ESPÉCIE, O ACÓRDÃO QUE JULGOU O RECURSO 

ESPECIAL FOI CLARO AO CONSIGNAR QUE HOUVE 

PAGAMENTO A MENOR DE DÉBITO TRIBUTÁRIO EM 

DECORRÊNCIA DE CREDITAMENTO INDEVIDO. DESSA 

FORMA, DEVE-SE OBSERVAR O DISPOSTO NO ART.150, 
§4º, DO CTN. 

7. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  

(GRIFOU-SE). 

Portanto, dessa forma, o prazo para a Fazenda Pública Estadual constituir o 

crédito tributário de ICMS e MR, relativo ao período anterior a 17/04/13, deve levar 

em consideração o disposto no art. 150, § 4º do CTN. 

Desta feita, pendendo apenas ato administrativo de homologação dos 

valores declarados e recolhidos pelo contribuinte, acaso permaneça inerte a Fazenda 

Pública por mais de 5 (cinco) anos, verifica-se a homologação tácita do numerário 

indicado e recolhido pelo contribuinte. 

Embora a maioria dos Conselheiros, considere que a atitude do Fisco que 

revela a quebra de sua inércia em lançar o crédito tributário se refira à intimação do 

Auto de Infração, entendo que deva se referir à data anterior, isto é, a data de intimação 

do Auto de Início de Ação Fiscal (AIAF), tendo em vista a prerrogativa fiscal permitida 

pelo parágrafo único do art. 173 do CTN. 

Ademais, enquanto na ação exploratória fiscal ou na rotina de 

monitoramento do contribuinte, o Fisco ainda esteja apenas analisando os documentos 

e a escrituração fiscal do contribuinte, inexiste a identificação exata de ação ou omissão 

irregular dele, a ponto de justificar o início de ação fiscal contra ele. 

Em contrapartida, com a adoção de medidas preparatórias à ação fiscal, tal 

como ocorre com o Auto de Início de Ação Fiscal (AIAF), o Fisco mineiro já 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

23.363/19/3ª  32
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 18/10/2019 - Cópia WEB 

identificou uma conduta irregular do contribuinte, que justifica a autuação fiscal 

subsequente, tanto que nesta fase do trabalho fiscal, o auditor fiscal, normalmente, 

solicita “livros, documentos, dados eletrônicos e demais elementos relacionados com a 

ação fiscal, com a indicação do período e do objeto da fiscalização”, nos moldes do art. 

70 do RPTA. 

Como se pode perceber, ainda que não tenha sido descrito de forma clara e 

pormenorizada a infração fiscal cometida pelo contribuinte, o que ocorrerá com a 

lavratura do Auto de Infração (AI), no ensejo da intimação do AIAF, o contribuinte já 

não pode mais oferecer denúncia espontânea e tem ciência inequívoca do desejo do 

Fisco de exigir crédito fiscal próprio e específico, interrompendo, pois, a expectativa 

jurídica do contribuinte de perdão tácito pelo decurso de tempo significativo em estado 

de inércia. 

Desta feita, a reivindicação de crédito tributário pelo Fisco mineiro, em 

tempo legal hábil, evita o sepultamento de sua pretensão ao cumprimento de obrigação 

por parte do contribuinte, desde que essa reivindicação seja específica, isto é, 

delimitável quanto ao seu objeto e período, ainda que não haja descrição 

pormenorizada do inadimplemento ou ilícito fiscal. 

A atitude de exercício do direito pelo seu titular legítimo, em tempo hábil, 

merece abrigo do ordenamento jurídico positivo, pois corresponde a um direito 

potestativo e atrai a aplicação do princípio de justiça, em detrimento do princípio da 

segurança jurídica, quando haja razoabilidade do tempo já transcorrido, em que tenha 

permanecido inerte. 

Em adição, salvo melhor juízo, todos os tipos de lançamento fiscal (de 

ofício, misto ou por homologação) se sujeitam à regra traçada no parágrafo único do 

art. 173 do CTN, porquanto esse dispositivo legal contempla norma tributária 

conceitual, acerca do instante em que deve ser considerado o exercício do direito 

potestativo pelo Fisco mineiro, apto a interromper o fluxo temporal do prazo 

decadencial do seu direito de lançar. 

A única ressalva que se faz à regra do parágrafo único do art.173 do CTN é 

a de que a eficiência da intimação do AIAF depende da observância pelo Fisco mineiro 

do prazo estipulado de transcurso da medida preparatória do início da ação fiscal até 

sua concretização pela lavratura do Auto de Infração, isto é, é imperiosa a observância 

do comando dos § §3º e 4º do art. 70 do RPTA. 

Contrario sensu, acaso haja o transcurso do prazo para a lavratura do Auto 

de Infração, contado da expedição do AIAF, com ou sem a prorrogação motivada do 

prazo, a devolução do prazo de denúncia espontânea para o contribuinte representa a 

ineficiência do ato administrativo formalizado pela medida preparatória da autuação 

fiscal e, logo, não tendo se iniciado a ação fiscal com o AIAF, prorroga-se a 

interrupção da contagem do prazo decadencial, a partir da intimação do Auto de 

Infração, em substituição. 

Nada obstante, não houve a extrapolação do prazo de lavratura do Auto de 

Infração, contado da data de expedição do AIAF, no caso dos autos, o que atesta a 

eficácia da intimação do contribuinte, quanto à medida preparatória da autuação fiscal. 
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Retomando o debate sobre a matéria de fundo da decadência do art. 150, § 

4º, do CTN, e com o escopo de robustecer os elementos de convicção desse 

Conselheiro, reputo válida a citação de excerto da festejada obra do insigne tributarista 

Eduardo Sabbag, o qual em seu Manual de Direito Tributário, assim se posiciona 

sobre a temática, in verbis: 

“(...) No lançamento por homologação, há uma típica 
antecipação de pagamento, permitindo-se ao Fisco 
conferir sua exatidão em um prazo decadencial de 
cinco anos, contados a partir do fato imponível. O 
transcurso in albis do qüinqüênio decadencial, sem 
que se faça uma conferência expressa, provocará o 
procedimento homologatório tácito, segundo o qual 

perde a Administração Pública o direito de lançar, de 
modo suplementar, uma eventual diferença. 

 Com efeito, conforme assevera José Jayme de 
Macêdo Oliveira, “transcorrido dito lustro, sem a 
manifestação da Fazenda Pública, verifica-se a 
chamada homologação tácita, perdendo aquela, pelo 
fenômeno da decadência, o direito de exigir possíveis 
diferenças.” 

 Lembre-se, a propósito, que no caso do ICMS, 
apesar de o contribuinte apresentar a Declaração (GIA) 
no mês seguinte, a contagem da decadência tem início 
a partir da data do fato gerador (por exemplo, a data 
da saída da mercadoria com a emissão da nota fiscal). 
Se se tratar do IR, a data da entrega da declaração de 
rendimento é irrelevante, porque a contagem será a do 
fato gerador, que neste imposto se dá no dia 31 de 
dezembro. 

 Ad argumentandum, a expressão “homologação 
tácita do lançamento” é adotada pelo CTN (§4º), não 
obstante sabermos que, até então, na relação jurídico-
tributária (vide Apêndice), não existe lançamento 
algum. Tal raciocínio leva estudiosos a afirmarem que, 
no lançamento por homologação, inexiste a 
decadência, em si, mas sim, a decadência do direito de 
a Fazenda exigir, por meio do lançamento de ofício 
(art.149, V), o resíduo tributário, relativo à incompleta 
antecipação de pagamento. 

 É importante ressaltar que o intitulado 
lançamento por homologação traduz-se em 
“procedimento não impositivo” – uma expressão 
utilizada por Zelmo Denari -, pois a iniciativa 
constitutiva do crédito não é da Administração, mas do 
contribuinte, que, por sua conta e risco, declara ao 
Fisco o montante das operações tributáveis e efetiva o 
cálculo do imposto devido. Daí se falar em “débito 
declarado” em contraposição à expressão “débito 
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apurado” – refere-se àquele débito constituído por 
iniciativa do Fisco, mediante procedimento impositivo. 

(...) Com a devida vênia, pensamos que o raciocínio, 
não obstante louvável e, até mesmo, largamente 
exitoso na órbita administrativa federal, choca-se com 
a visão do STJ, que possui precedentes nos quais 
afirma a aplicabilidade do art.150, §4º, do CTN apenas 
às hipóteses em que o sujeito passivo apura, declara e 
paga alguma quantia, enquanto o lançamento de ofício 
(art. 173, I) a ser feito pela Fazenda serve para 
exigência de uma diferença decorrente de eventual 
equívoco verificado na apuração feita pelo 
contribuinte.”  

(Sem destaques no original). 

Por essas razões jurídicas, julgo pela procedência parcial do lançamento, 

pois, as exigências fiscais de ICMS e de MR, em que houve recolhimento a menor, 

atinentes ao período anterior ao dia 17/04/13 (até cinco anos antes da data de intimação 

do AIAF), estão extintas pela decadência do direito da Fazenda Pública Estadual de 

lançar o crédito tributário recolhido a menor. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 2019. 

Erick de Paula Carmo 

Conselheiro 

 


